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Recurso n° 83.936 - IRPJ - EX: de 1980

Recorrente INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FRUTAS MATÃO LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

OMISSÃO DE RECEITAS- A falta de comprovação
da origem dos recursos com que os sOcios in
tegralizam as suas quotas no aumento de ca-
pital da empresa, através de prova hábil e
idônea, coincidente em data e valor, indi-
cia a ocorrência de desvio de receitas da
contabilidade da pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FRUTAS MATÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de/Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurs9/,
\	 ,

// Sala das/Sess6	 (DF), em 1 de dezembro de 1981
//

////-
\\,

AMADOR	 L ,..ERNINDEZ	 - PRESIDENTE/
f„.‘-/./4/

CARLOS ALBX/eNCA / . UNES - RELATOR

I .	 1)(
f{, d,

VISTO EM	 ADHEMILSO' 0 :SOS7‘f:/CA VALHO - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE:	 PEL 125ç

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente juláamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE/AOIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e OLAVO JOÃO GALVÃO

(Suplente).
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RECURSO N.°: 83.936

ACÓRDÃO N.°: 101-72.881

RECORRENTE: INDOSTRIA E COMÉRCIO DE FRUTAS MATÃO LTDA.

RELATÓRIO 

INDOSTRIA E COMÉRCIO DE FRUTAS MATÃO LTDA., esta-

belecida no Bairro de Boa Vista, em Matão, São Paulo, manifesta ,

com guarda de prazo, recurso voluntário contra a decisão do Sr. De

legado da Receita Federal em Ribeirão Preto que, indeferindo sua

tempestiva impugnação, manteve o auto de infração contra ela lavra

do, em que lhe e exigido o pagamento do imposto de renda de Cr$ ..
2.457.000,00, correção monetária e multa, relativa ao exercicio de

1980.

A empresa fora autuada por omissão de receita, no

periodo-base de 1979, representada por integralização, por seus sO

cios, de aumento de capital em dinheiro, cuja origem não fora com-

provada, e sem o que teria ocorrido saldo credor de caixa.

As integralizaçOes de capital objeto da autuação

foram as seguintes:

SÓCIO	 ENTREGA AO CAIXA VALOR

Milton Groppa Aquino	 31/01/79	 600.000

28/02/79	 900.000

31/03/79	 840.000 2.340.000

Orlando Jóse Scutti	 31/01/79	 600000

28/02/79	 900.000

31/03/79	 840.000 2.340.000
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Salvador Scutti	 31/01/79	 600.000

II	 28/02/79	 900.000
II	 31/03/79	 840.000 2.340.000 

7.020.000

O fundamento legal da autuação foram os arts.135,

§ 19, 151, 154 e 155 do RIR/75; art. 12, § 39 do Decreto-lei n9

1598/77, com a redação dada pelo art. 19, inc. II, do Decreto-léi

n9 1648/78.

Impugnando o feito, a fiscalizada alega que não

teria havido omissão de receita por parte da empresa, uma vez que

o aporte de recurso se dera pelos sécios, que o aumento de capital

decorreu de exigência do BADESP e que, da declaração de rendimento

dos sécios havia recursos da ordem de Cr$ 1.097.000,00, à data da

integralização do capital e, assim, restariam comprovar Cf$ 	

5.923.000,00. Como os sécios sofreram, na mesma época, procedimen-

to fiscal, em que lhes foi exigido demonstrar a origem dos recur-

sos utilizados na integralização do capital, a impugnante não esta

ria obrigada a fazê-lo, pois a sua escrituração estava correta.

A exigência fiscal foi mantida em primeira instãn

cia sob o argumento de ser pacifica e iterativa a jurisprudência '

no sentido de que não e suficiente apenas o registro na contabili-

dade da empresa ou a comprovação da capacidade financeira dos su-

pridores, impondo-se a prova da origem do numerário através de do-

cumentação idónea, coincidente em datas e valores, para serem aco-

lhidas como autênticas essas transaçOes. Não comprovada a -órigem

dos suprimentos, o Caixa estaria a descoberto quanto aos respecti-

vos valores que se reputam, quanto aos montantes apurados, omissão

de receitas, tendo a empresa se utilizado da figura do suprimento

para dissimular essa irregularidade.

Na peça recursória, renova a sua tese já defendi-

da perante o julgador singular de que repousando os lançamentos

contábeis da empresa em documentos necessários e exigíveis, encer-

radá :'_ está a sua atuação para os efeitos fiscais. Neste caso, 	 a

prova da origem dos numerários compete aos sócios que os ingressa-

('

ram no Caixa da empresa. Nas declarações de bens e rendimentos ;e-,

,d)
-4

2	 .,/,



4.

Processo n9 0840/012.022/81-32
ACE/rW PÚBLICO

'(5 18 F ERA15288L1
les, havia disponibilidade de recursos da ordemde Cr$'1.097.000,00,

assim especificados: Cr$ 435.500,00, de Orlando Jose Scutti, Cr$

342.750,00, de Salvador Scutti; e, Cr$ 318.750,00, de Milton Grop-

pa Aquino. Junta aos autos a recorrente cópias das declarações de

rendimentos dos sócios, no exercicio de 1980, para demonstrar a ve_

racidade de suas afirmações, anexando, ainda, cópias dos 	 recibos

correspondentes ao ingresso de recursos no "Caix(.4. " e dos respecti-
1

vos lançamentos na contabilidade da recorrente‘

É o relatório. j_	 r
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

A rigor, nenhum elemento novo, a recorrente traz

aos autos, alem do que já fizera na impugnação.

Apesar dos esclarecimentos contidos na decisão o-

corrida de que a falta de prova da origem dos recursos indicia a o-

corrência de omissão de receita de igual valor, posto que, não ha-

vendo geração espontânea de dinheiro, as quantias utilizadas na in-

tegralização do capital da empresa provieram de alguma parte. E, se

não foi devidamente comprovada a origem exterior desses recursos, e
óbvio que resultam de receitas da própria empresa que foram desvia-

das da contabilidade e, conseqüentemente, do crivo da tributação.

Imperioso, portanto, que seja comprovada não só a

efetiva entrega como também a origem dos numerários através de docu_
mentos hábeis coincidentes em datas e valores com os registros cons_
tantes da contabilidade.

No caso, a pessoa jurídica pretende provar a ori-

	

gem de parte dos recursos com a juntada de cópias das declarações	 .
de rendimentos dos sócios e esclarecendo que, a eles tambem sob pro

cedimento fiscal, competiria demonstrar a origem das demais diferen_
ças, em função da responsabilidade individual.

As declaraçOes de imposto de renda dos sócios refe_
rentes ao exercício de 1980 revelam que cada sócio possuía nota pra

missória de emissão de Antonio P. Brandão com vencimento para o dia

18/01/79 e que tinham dinheiro em mãos remanescente de lucros dis-

tribuídos pela pessoa jurídica.

	

No entanto, não foi comprovado que as cambiais ti-	 i
rnham sido resgatadas. Mas, ainda que se aceitasse esse fato co ,;)o-
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//



,	 .
6.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0840/012.022/81-32

Acórdão n9 101-72.881

corrido, não se poderia considerá-lo como coincidente em data com

qualquer das parcelas que integralizaram o capital da empresa

pois, de concreto, tem-se apenas, em face das declarações de rendi

mentos, que foram resgatadas antes de 31/12/79. As datas 	 exatas

não se sabem e a própria apelante ou os sócios não ousaram indicá-

-las.

Do mesmo modo, não consta dos autos as datas de

recebimento dos lucros distribuídos pela pessoa jurídica, impossi-

bilitando qualquer comprovação entre elas e as de integralização '

de capital.

A falta de intermediação bancária, no recebimento

de credito e pagamento, tão comumente utilizada pelos homens de ne.._
g -ócios, ou qualquer outra forma idónea que-demonstrasse a realiza-

ção dessas operações e as respectivas datas, deixam as afirmações

feitas pela empresa no campo das meras alegações.

Cabe assinalar que, nos processos referentes àS

pessoas físicas, decorrentes de tributação da pessoa jurídica (Re-

cursos 36.655, 36.656 e 36.657) não trouxeram os sócios quaisquer

outros elementos que pudessem ser considerados nesta assentada. Ao

eontrário, foram uníssomos em dizer que a diferença existente en-

tre a responsabilidade individual e as já indicadas pela pessoa ju

rldica, teriam origem em empréstimos obtidos por terceiros que, de

imediato, não poderiam comprovar.

Ora, para a produção dessa prova, tiveram, empre,-.
sa e sócios, tempo mais do que suficiente_ já que o termo de veri-

ficação da ocorrência data-de 20/03/81 (fls. 38) e o recurso foi

interposto em 30/07/81 (fls. 55).

Assim, nest 'ordem de considerações, nego provi-

mento ao recurso interpost d.

CARLOS/ÁLBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


